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1.

Projeto ♀♂ - Caminhos da Igualdade
Plano de Igualdade de Género

Promovido pela Câmara Municipal da Figueira da Foz e cofinanciado pela União Europeia e Estado 
Português, no âmbito da Tipologia 7.2 do POPH do QREN, tendo como organismo intermédio a 
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género.
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Introdução 

O presente Guia é uma das medidas previstas no Plano de Igualdade de Género da Câmara Munici-
pal da Figueira da Foz, no âmbito de uma campanha para a promoção da linguagem inclusiva junto 
dos/as funcionários/as desta Instituição. Tem assim como objetivo elevar, interna e externamente, 
a Câmara à categoria de organização exemplar e promotora de boas práticas no espaço Público 
Português. 

Desta forma, a Autarquia pretende assumir um sério compromisso com a promoção efetiva da 
Igualdade de Género, nomeadamente através da promoção do uso não sexista da linguagem na 
comunicação (quer seja verbal, escrita ou visual). 

A Câmara Municipal da Figueira da Foz entende que a nova realidade social em construção implica 
a necessidade da utilização de uma linguagem que reforce e consolide a equidade e a paridade. 

Neste sentido, assume a sua responsabilidade social e solicita a utilização da linguagem neutra e de 
imagens não sexistas a todas e todos os agentes envolvidos nesta instituição.

Princípios orientadores 

É reconhecido que a humanidade não é neutra, é composta por vários géneros de pessoas, nomeada-
mente homens ou mulheres. Mas ambos os sexos são dotados de direitos e sujeitos de deveres em 
plena igualdade e dignidade.

É entendido e reforçado que o princípio da igualdade não visa apenas a eliminação das disparidades 
nas condições de vida dos homens e das mulheres. Não se pretende “manter como referência um 
padrão neutro (que é o mesmo que dizer masculino), mas sim garantir e valorar igualmente a espe-
cificidade de cada género e a sua participação paritária na sociedade” (Silva, 1999b: 35).

A igualdade de participação das mulheres e dos homens em todos os aspetos da sociedade é essencial 
ao desenvolvimento humano sustentável.

Nas últimas décadas, a União Europeia tem dado muita atenção aos desequilíbrios existentes entre 
homens e mulheres, sendo mesmo uma missão já prevista no Tratado de Amesterdão e continuando 
a vigorar no actual Tratado de Lisboa.

Por via da Constituição da Republica Portuguesa também o Estado Português continua a ter como 
tarefa fundamental promover a igualdade entre homens e mulheres.

Apesar de inúmeros avanços, subsistem ainda disparidades de género (salários desiguais, diferente 
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participação na vida profissional e familiar, maior presença feminina no trabalho parcial, fraca 
valorização das mulheres nos processos de tomada de decisão, violência contra as mulheres) que 
impedem a exploração de todo o potencial produtivo das mulheres e um efetivo crescimento e 
desenvolvimento da economia global. Na verdade ainda há muito a fazer com vista a alcançar um 
desenvolvimento equitativo, onde as mulheres e os homens partilhem as decisões, as tarefas, o 
poder, as oportunidades e os recursos. 

A definição do género tem origem nos processos de socialização das pessoas e apoia-se em expecta-
tivas culturais sobre o comportamento considerado apropriado para cada sexo (homens e mulheres). 
O género não se refere aos atributos físicos que distinguem homens e mulheres, mas a traços e 
papeis socialmente criados, de masculinidade e feminilidade. 

A distinção entre sexo e género é fundamental, na medida em que muitas das diferenças entre 
homens e mulheres não têm uma origem natural, biológica. “De facto, para além das diferenças 
genéticas entre sexos espera-se, na maior parte das sociedades, que os homens e as mulheres se com-
portem de uma maneira diferente e assumam diferentes papéis” (Nogueira & Saavedra, prelo: 4).

Enquanto as diferenças biológicas de sexo são decorrentes da natureza, em princípio imutáveis e 
insuscetíveis de se traduzir diretamente em discriminação, as desigualdades de género “são social-
mente construídas, por isso geradoras de comportamentos discriminatórios e só mantidas num 
quadro de aceitação social generalizada” (CITE, 2003: 12).

Deste modo, a desigualdade de género não é tanto causada pelas supostas diferenças, mas pela 
hierarquização, considerando-se as práticas masculinas superiores e mais desejáveis do que as cul-
turalmente atribuídas às mulheres.

A Linguagem

A linguagem permite-nos pensar o mundo através das palavras. Através da linguagem conseguimos atribuir 
nomes à realidade e compará-la com a perceção dos/as outros/as. 
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Determinados usos linguísticos estabelecem relações de poder desiguais e injustas, tanto entre 
mulheres e homens, como entre grupos.

Na língua portuguesa encontramos o masculino universal, ou seja, a utilização do género gramati-
cal masculino para referir-se ao sexo masculino e para referir-se simultaneamente ao sexo masculino 
e ao sexo feminino, enquanto o género gramatical feminino só se pode utilizar para designar as 
mulheres, o que significa que tem apenas um valor específico. 

Esta norma gramatical está correta linguisticamente, contudo, conduz a que se interprete o mas-
culino como universal e isso contribui para a discriminação linguística, devendo por isso evitar-se 
sempre que possível. Por sua vez podemos/devemos utilizar os recursos que a língua nos oferece, 
no sentido da melhor expressão do contexto social em que estamos situados e também no sentido 
da progressão social.

Além disso, é frequente a utilização da expressão “o Homem” como sinónimo de “a Humanidade”, 
identificando-se os homens com a universalidade dos seres humanos. 

O mais comum na linguagem adotada por outros País do Mundo é haver três géneros gramaticais, 
(masculino, feminino e neutro), como por exemplo na língua inglesa. Mas na língua portuguesa 
existem apenas dois géneros (masculino e feminino):

Por último, as mulheres são tratadas, mesmo por estranhos, muito mais frequentemente do que os 
homens, por diminutivos ou outras formas que sinalizam intimidade ou posição social inferior. É 
também muito usual que as mulheres sejam tratadas pelo nome próprio, mesmo quando precedido 
de título académico (Eng.ª Ivone / Dr.ª Mónica vs Eng.º Costa e Sousa / Dr. Mourão).

Também a linguagem ofensiva e os insultos manifestam assimetrias, pois existem mais termos para 
insultar as mulheres do que os homens. Também alguns insultos ao homem passam por chamá-lo 
de “menina” ou “mulher”.

A linguagem desempenha um papel fundamental na reprodução da cultura e tem uma influência 
basilar na formação da identidade social dos indivíduos, existindo uma clara interação entre a lin-
guagem e as atitudes sociais.

Usamos frequentemente uma linguagem que utiliza palavras ou estruturas para discriminar mul-
heres ou homens, sendo que é mais frequente a discriminação linguística das mulheres.

A linguagem sexista perpetua um modelo social que considera a experiência dos homens como su-
perior e universal, sem ter em conta que as mulheres têm experiências próprias, expressando aquilo 
que foi uma realidade social durante séculos.



A nova realidade social que implica a igualdade de mulheres e homens necessita pois que as mul-
heres sejam incorporadas na linguagem, de forma a deixarem de ser invisíveis.

Continuar a utilizar o masculino como norma gramatical não permite que a linguagem evolua de 
acordo com a sociedade, ou seja, por um lado, não permite visualizar os avanços das mulheres na 
sociedade e, por outro lado, dificulta o processo de mudança para uma sociedade mais paritária 
(guia de promoção da linguagem neutra na UBI pág. 7).
Aliás, os mecanismos de desigualdade encontram na linguagem sexista um reforço, daí a importân-
cia de tomar consciência que ela própria se pode constituir como fator de reprodução da desigual-
dade de género, contribuindo isso para começar a eliminar o seu carácter discriminatório.

Recomendações Internacionais

Já no contexto das políticas da igualdade internacionais e nacionais se pretende promover a lingua-
gem inclusiva, a saber:

A Recomendação n.º R (90) 4, do Comité de Ministros aos Estados-Membros sobre a Eliminação do 
Sexismo na Linguagem (adotada a 21 de fevereiro de 1990) prevê como objetivos:

•	incentivar a utilização na prática linguística atual, na medida do possível de uma linguagem 
não sexista que tenha em consideração a presença, o estatuto e o papel das mulheres na sociedade;
•	harmonizar a terminologia utilizada nos textos jurídicos, na administração pública e na educa-
ção com o princípio da igualdade entre os sexos;
•	encorajar o uso de uma linguagem isenta de sexismo nos meios de comunicação social.

A Recomendação Rec (2007) 17, do Comité de Ministros aos Estados-Membros sobre Normas e 
Mecanismos para Igualdade de Género (adotada a 21 de novembro de 2007) prevê que uma das seis 
normas gerais a seguir pelos estados membros é a “eliminação do sexismo na linguagem e promoção 
de uma linguagem que reflita o princípio da igualdade de género”.

A Resolução do Conselho de Ministros nº64/2006, 18 maio, Capitulo III, artigo 151, refere a 
utilização de uma linguagem não discriminatória na elaboração de atos normativos de forma a 
“neutralizar-se ou minimizar-se a especificação do Género através do emprego de formas inclusivas 
ou neutras (…)” 

Orientações para Aplicação de Linguagem Neutra 

Apresenta-se de seguida um conjunto de medidas a adotar para o uso de uma linguagem neutra2: 
Os exemplos referidos nestes pontos foram adaptados à realidade da nossa instituição. 

_____________________________________________________________________________________

1 Disponível em http://www.umic.pt/images/stories/publicacoes/RCM%2064%202006.pdf
2 Os conteúdos deste guião foram retirados do livro de Abranches, Graça (2009) Guia para uma Linguagem Promotora da Igualdade entre Mulheres e 
homens na Administração Pública, Lisboa, CIG, Coleção Trilhos Da igualdade e do Manual de Imagem Institucional Igualitária da Universidade da 
Beira Interiorv
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Consiste na referência explícita a ambos os sexos de forma igual e paralela. Tal implica o uso de 
formas masculinas para designar homens, de formas femininas para designar mulheres e das duas 
formas para designar homens e mulheres: 

1.1. Utilização de formas duplas 

A utilização de formas duplas é geralmente considerada o recurso mais adequado e eficaz relativa-
mente aos propósitos de visibilidade e simetria.

Utilizar Em vez de

Os alunos e/ou as alunas Os alunos

Filhos e/ou filhas Os filhos

O pai e a mãe Os Pais

O pai solteiro e/ou a mãe solteira Os pais solteiros

O empresário e/ou a empresária Empresário

O diretor e/ou a diretora Diretor

O Chefe e/ou a Chefe O chefe

O Patrão e/ou a Patroa O patrão

1.2. O emprego de barras

O emprego de barras pode revelar-se um recurso adequado em substituição da fórmula dupla, con-
tudo é preferível evitá-lo se existirem termos genéricos universais. Torna-se particularmente útil 
para os textos mais funcionais, e.g., no caso de formulários, porque permite manter a sua estrutura 
de base com uma relativa economia de espaço.

O/a Docente

O/a Presidente

O/a Estudante

O/a Chefe de departamento
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1 i a especificação do sexo

O/a formador/a

O/a Docente

A/o Cidadã/o

O/a Tutor/a (a/o)

O/a Funcionário/a (a/o)

O/a Diretor/a (a/o)

Médico/a (a/o)

Beneficiário/a (a/o)

Aluno/a (a/o)



11.



2 A neutralização 
ou abstração da 
referência sexual
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Este recurso consiste em neutralizar ou minimizar a indicação do sexo das pessoas referidas através 
do emprego de formas inclusivas ou neutras, usando-se uma mesma forma para designar só homens, 
só mulheres ou mulheres e homens. Os exemplos sobre a neutralização ou abstração da referência 
sexual são descritos nos pontos 2.1. e 2.2. apresentados já de seguida.

2.1. Substituição por genéricos verdadeiros 

a.	 Neste caso, a eliminação da referência ao sexo obtém-se substituindo os termos marcados por 
nomes com um só género gramatical para designar pessoas de ambos os sexos. 

Utilizar Em vez de

A pessoa que requer O requerente

A pessoa interessada Os interessados

A população da Figueira da Foz Os Figueirenses

b.	 Por coletivos, termos abstratos ou nomes representando instituições/organizações, salvo se 
houver necessidade de designar a pessoa enquanto titular do cargo ou função.

Utilizar Em vez de

A coordenação O coordenador

A direcção O director

O pessoal de limpeza As empregadas de limpeza

A Autoria O Autor

A Delegação Delegado

O pessoal técnico Os técnicos

À Direção Ex.mo Sr. Diretor

À Presidência Ex.mo Sr. Presidente

À Vereação da Acção Social Ex.mo Sr. Vereador da Acção Social

À Família Monteiro Sr./a Monteiro
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2 i a neutralização ou abstração da referência sexual

c.	Por substantivos comuns dos dois géneros, não precedidos de artigo.

Eliminar o artigo, quando possível. Sempre que tal for sintaticamente impossível, sugere-se o re-
curso às barras para separar as duas formas do artigo.

Utilizar Em vez de

Requerente O Requerente

Utente O utente

Jovem e seniores estão sempre se acordo Os jovens e os seniores estão sempre de acordo

2.2. Substituição de nomes por pronomes invariáveis

Nestes casos, recorre-se à substituição de formas marcadas quanto ao género por pronomes in-
variáveis.

Utilizar Em vez de

Quem requerer deve…
Os requerentes devem…

Se alguém requerer deve…
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3 a exemplificação de 
outras expressões e 
outros procedimentos
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a.	Outras expressões:

Utilizar Em vez de

Filiação Filho de

Data de nascimento Nascido

Local de nascimento ou naturalidade Nascido em

o povo português, a nação portuguesa Os Portugueses

o corpo discente Os alunos

o corpo docente Os Professores

reunião de responsáveis Reuniões de Pais

a cidadania Os cidadãos

os direitos humanos, os direitos das pessoas Os direitos do homem

a pessoa O individuo

Consumo Consumidores

ser humano, a humanidade Homem

as famílias Os familiares

pessoal, pessoas trabalhadoras Trabalhadores

as crianças, a infância Os meninos

a população Os habitantes

cada qual Cada um

como muita gente pensa Muitos pensam

quem conduz, as pessoas que conduzem Aqueles que conduzem

uma das pessoas que Um dos que

algumas das pessoas presentes Alguns dos presentes
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3 i a exemplificação de outras expressões e outros procedimentos

estágio disponível Precisa-se estagiário

deverá ser registada a entrada
Cada funcionário deverá registar a sua 

entrada

Agradecemos ou agradece-se a sua colaboração Obrigado ou Obrigado pela sua colaboração

b.	Denominação dos títulos académicos oficiais à condição de quem os obtém.

Denominação no Feminino Denominação no Masculino

Graduada Graduado

Técnica Técnico

Diplomada diplomado

Licenciada licenciado

Doutora Doutor

Professora Professor

Catedrática catedrático

c.	A referência à mulher e ao homem em todos os tipos de trabalho e funções profissionais

Denominação no Feminino Denominação no Masculino

Reitora Reitor

Administradora Administrador

Bolseira Bolseiro

Bibliotecária Bibliotecário

Diretora Director

Funcionária Funcionário

Investigadora Investigador



19.

Secretaria Secretario

Professora Professor

pró-reitora pró-reitor

vice-reitora vice-reitor

Socióloga Sociólogo

Médica médico

Psicóloga psicólogo

Engenheira engenheiro

Arquiteta arquiteto

Gestora gestor

Educadora educador

Escultora escultor
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4.1. Elaboração de memorandos, ofícios e faxes 

Sempre que souber o nome do destinatário ou destinatária deverá enviar o memorando, ofício e/ou fax 
em nome dessa pessoa, fazendo referência à sua função.

Ex.: Ex.ma Sra. Vereadora [nome] do [pelouro, órgão ou entidade]

No caso de não saber o nome da destinatária ou do destinatário deverá substituir a referência às 
pessoas pela função, órgão ou entidade. 
Ex:. À Vereação do [Pelouro, órgão ou entidade]

No corpo de texto deverá utilizar formas genéricas universais e formas duplas e evitar a utilização 
de barras. Ex: O pessoal, as funcionárias e os funcionários. 

4.2. Modelo de e-mail 

Com a internet, o e-mail transformou-se numa das principais ferramentas de comunicação, sendo 
usado para convites, recados, bilhetes, pedidos, comunicados, entre outras funções. No que diz 
respeito à linguagem igualitária é essencial fazer algumas alterações:

i. Saudação

A forma mais usual e menos formal para fazer a saudação é Car@ [nome d@ destinatári@]; car@s 
colegas, etc.

Existem saudações com maior grau de formalidade como “Prezada Senhora ou Prezado Senhor 
[nome d@ destinatári@], “Estimado Senhor ou Estimada Senhora [nome d@ destinatári@].

ii. Corpo da mensagem

No corpo da mensagem pode utilizar a @, as barras (como ainda não é muito habitual a utilização 
da @ sugerimos que nas mensagens com maior grau de formalidade se utilizem as barras) ou as for-
mas duplas, contudo, esta ultima opção torna a mensagem mais longa e deve ser evitada. Qualquer 
uma das formas mencionadas deve sempre ser precedida pela utilização das formas genéricas un-
versais acima descritas.

iii. Despedida, assinatura e endereço do ou da remetente

A despedida deve ser sempre seguida da assinatura [nome d@ remetente, cargo - utilizando femi-
nino ou masculino conforme o caso] e depois o endereço [nome da empresa e telefone], podendo 
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4 i recomendações

ainda incluir endereços web.

4.3 Formulários

Nos formulários sugere-se que se utilizem as barras de forma a economizar espaço em todos os 
documentos em papel, nos documentos on-line sugere-se que se coloquem dois documentos, um 
no feminino e outro no masculino.

4.4 Cartazes, desdobráveis de divulgação de informação, eventos, etc.

A linguagem escrita neste tipo de material é sempre abreviada, pelo que deve ser objetiva e simples. 
Para que se consiga este objetivo e ao mesmo tempo se respeite a linguagem igualitária podemos 
optar por:

1. Utilizar formas genéricas universais. 
2. Utilizar a @ ou barras. 
3. Sempre que incluirmos nomes de pessoas devemos colocar o título e cargo ou função - utilizando 
feminino ou masculino consoante a pessoa a que fazemos referência. 
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não sexistas
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Na comunicação, interna e externa, não devem ser usadas imagens sexistas que contribuam para 
perpetuar os papéis e os estereótipos negativos ainda existentes na sociedade atual. 

Na realidade, as imagens sexistas ainda são tão habituais que as pessoas nem se apercebem disso, 
mas se olharmos à nossa volta não faltarão exemplos. 

Existe no entanto a necessidade de se compreenderem as questões subjacentes aos estereótipos 
de género para ficarmos com mais atenção aos pormenores e detetarmos mais facilmente a sua 
existência.

As mulheres são tendencialmente retratadas como dependentes e sustentadas por um homem; abor-
dadas somente como mães, esposas e donas de casa; representadas como femininas, doces e carin-
hosas ou, no extremo oposto, como aborrecidas, invejosas, venenosas, mandonas e coscuvilheiras, 
reforçando dessa forma os estereótipos associados ao género feminino. 

Por outro lado as mulheres surgem valorizadas acima de tudo pela beleza física ou mostradas em 
profissões ou cargos inferiores aos dos homens. 
Antigamente a publicidade materializava, sem esconder, as desigualdades, retratando bem aquilo 
que a sociedade legitimava e que se encontrava até contemplado na lei, nomeadamente o dever de
obediência da mulher em relação ao seu marido. 
Veja-se a título de exemplo:
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5 i orientação para a aplicação de imagens não sexistas 
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Atualmente as desigualdades surgem na publicidade através do reforço dos estereótipos vigentes na 
maior parte das sociedades do Mundo e muitas vezes devido ao seu efeito dramático, cómico ou até 
belo em termos gráficos, aquilo que salta à vista não é a desigualdade, apesar desta lhe estar subjacente.
Veja-se a título de exemplo:
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As imagens sexistas reproduzem os papéis sociais das mulheres e dos homens e convertem-se em 
instrumentos ideológicos. 
Desta forma as pessoas assimilam a discriminação e reproduzem esquemas machistas e patriarcais 
que hoje em dia já não fazem qualquer sentido.

Não é só na publicidade que encontramos imagens sexistas, os exemplos seguintes são símbolos que 
utilizamos para sinalização que estão espalhados pelas nossas instituições, centros comerciais, etc.:

As imagens não sexistas não reproduzem papéis de género nem perpetuam estereótipos.

5 i orientação para a aplicação de imagens não sexistas 
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•	Exemplos de imagens não sexistas, que rompem com os estereótipos de género.
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•	Exemplo de Publicidade com imagens não sexistas.

5 i orientação para a aplicação de imagens não sexistas 
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•	Exemplos de símbolos não sexistas.
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6 conclusões
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Se hoje em dia se luta pela igualdade entre homens e mulheres não podemos continuar a ver ima-
gens ou a usar linguagem do tipo não-inclusivo.
O uso do masculino de forma genérica, se atender ao facto de que a mulher também existe, torna-a 
quase invisível na linguagem, pelo que todos/as devemos lutar para que a linguagem inclua todas 
as pessoas que fazem parte da Humanidade.

O presente guia foi elaborado no sentido de promover a linguagem inclusiva e com vista a explicar 
aos colaboradores e colaboradoras da Câmara Municipal da Figueira da Foz como se constrói uma 
sociedade equitativa, onde se respeita o valor fundamental da dignidade humana. 

Nesse sentido solicitamos a todos e todas que analisem a forma como comunicam entre si, e mais 
ainda, solicitamos que alterem a forma de comunicar caso a mesma não seja inclusiva e de acordo 
com as regras aqui enunciadas.

Autoras:
Leonor Valente Monteiro
Maria Clara Alves
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